
 

 

Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE | CEP 55940-000  
 CNPJ 10.150.068/0001-00 - Fone: (81) 3642 1031 

 E-mail: gabinete.pmc.pe@gmail.com, comunicacao@condado.pe.gov.br  
Homepage: www.condado.pe.gov.br 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 006/2025 

CONTRATO Nº 016/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONDADO E A EMPRESA TITO MORAES ADVOCACIA. 

 

Contrato de prestação de serviço que firmam, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE CONDADO, pessoa 

jurídica de direito público, por intermédio de PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 10.150.068/0001-00, com sede na Praça 11 de novembro Nº 88 – Centro - Condado/PE, por Exmo. Sr. 

Secretário, ANDRÉ RODRIGUES DE ANDRADE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua José 

Joaquim Ferreira- B Nº 390- Centro-Pedras de Fogo-PB, portador do RG nº. 2.574.601 SDS/PE e CPF (MF) nº. 

036.397.844-56, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro a empresa TITO MORAES ADVOCACIA, 

devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº 23.550.131/0001-48, com sede na AV REPUBLICA DO LIBANO, 251, 

EDIF RIOMAR TRADE CENTER BLOCO C TORRE 3 SALA 308, Pina, Recife/PE, CEP 51.110-160, neste ato 

representado pelo seu sócio Tito Livio de Moraes Araújo Pinto, brasileiro, casada, advogado, devidamente 

inscrito na OAB/PE sob o Nº 31.964, portador da CNH nº. 04472800017 DETRAN/PE e CPF nº 083.023.654-67, 

doravante denominada CONTRATADA, considerando o disposto no 75, inc. II, alínea e), da Lei nº 14.133/2021, 

bem como o resultado do Processo de Contratação nº 002/2025 - Inexigibilidade nº 002/2025, conforme as 

cláusulas e condições a seguir elencadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações realizadas pela 

Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL 

O presente contrato tem por objeto a contratação de sociedade de advogados, devidamente inscrita na Ordem 

dos Advogados do Brasil, com experiência comprovada no Ramo do Direito Administrativo e Público para 

prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoramento em matéria de licitações e 

contratos administrativos, incluindo emissão de pareceres jurídicos, defesa em demandas perante Tribunais de 

Contas, assessoria em processos legislativos, junto a Prefeitura Municipal, Fundo Municipal de Saúde, Fundo 

Municipal de Educação e ao Fundo Municipal de Assistência Social de Condado.. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Procedimento de Inexigibilidade, em 

estrita conformidade com o prescrito no Art. 74, III, c, § 3º, da Lei Nº 14.133/2021 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO  

Em contraprestação aos seus serviços a contratada receberá o valor global da prestação é de R$ 288.000,00 

(duzentos e oitenta e oito mil reais), em 12 parcelas mensais de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
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SUBCLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente contrato são oriundos da seguinte rubrica 

orçamentária:  

 

1 PREFEITURA MUNICIPAL DO CONDADO 

020100 GABINETE DO PREFEITO 

04 122 0404 2008 0000 ASSISTÊNCA JURÍDICA MUNICIPAL 

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

1 RECURSOS DO EXERCÍCIO CORRENTE 

050 RECURSOS PRÓPRIOS LIVRES DA UO 

01 RECURSO PRÓPRIO 

001.001 RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Obriga-se a CONTRATANTE a: 

1 – Fornecer à CONTRATADA os documentos e informações necessários para a execução do objeto descrito na 

CLÁUSULA SEGUNDA. 

2 – Outorgar à CONTRATADA, no ato da assinatura do presente instrumento contratual, do instrumento de 

mandato com os poderes da cláusula ad judicia. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Obriga-se a CONTRATADA a: 

1 – Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando-os até final instância, efetivando 

todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico. 

2 – Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à CONTRATANTE. 

3 – Em sendo o caso, indicar terceiro idôneos para a realização de serviço que exijam habilitação legal 

específica e sob sua exclusiva responsabilidade. 

 

4 – Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões que venham a ser 

proferidas. 

5 – Remeter, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das medidas 

interpostas e providências realizadas. 

6 – Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXCLUSIVIDADE 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas cláusulas, bem como 

diante das hipóteses previstas no Art. 104 da Lei Nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO CONTRATUAL E DO REAJUSTE DOS PREÇOS: 
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I. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do 

instrumento contratual, prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 da Lei n° 14.133/2021, 

desde que a prestação dos serviços esteja sendo efetivado dentro dos padrões de qualidade exigidos, e 

os preços e as condições sejam vantajosos para a Prefeitura Municipal de Condado. 

II. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

III. O valor global e valor mensal, para os serviços objeto desta licitação são fixos e irreajustáveis pelo 

prazo de 01 (um) ano, contados a partir da data de assinatura do contrato; 

IV. A partir da data de aniversário do contrato, a CONTRATADA poderá ter direito ao reajustamento dos 

preços. Neste caso, utilizar-se-á como índice do reajuste o IPCA – Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo, fornecido pela IBGE – Instituto de Brasileiro de Geografia e Estatística. 

V. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

VI. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo.  

VII. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

VIII. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado(s), será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

IX. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, previstas no 

Art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021: 

 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§1º Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021 as 

seguintes sanções: 
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I.ADVERTÊNCIA, quando: 

 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

a.1) se não justificar pena mais grave. 

 

II.  A penalidade de MULTA, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos seguintes termos: 

 

a) Pelo atraso no fornecimento executado, de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia 

decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Pela recusa em executar o fornecimento, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do 

prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

c) Pela demora em corrigir falha no fornecimento, a contar do segundo dia da data da notificação 

da rejeição: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor contratado, por dia decorrido; 

d) Pela recusa em corrigir as falhas no fornecimento ou em substituir a(s) passagem(ns), 

entendendo-se como recusa o não fornecimento ou substituição da(s) passagem(ns), nos 05 

(cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor contratado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no 

instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor da 

parcela a ser cumprida, para cada evento. 

 

1) Na aplicação da sanção prevista no Inciso II do subitem 8.2, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

III.Ficará IMPEDIDO de licitar e de contratar com o Município da Condado-PE, pelo prazo de até 

03(três) anos, quando: 

 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) Quando não se justificar a imposição de pena mais grave. 

 

IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar (Todos os Entes Federativos) pelo 

prazo de até 03(três) anos, quando: 

 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) Também nos casos dos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando for o 

caso de impor pena mais grave. 

 

§2º Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

§1º Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento). 

 

§2º As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de prévio termo aditivo ao 

presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

§3º Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilamento, 

dispensada a celebração de termo aditivo, em especial nos seguintes casos: 

 

a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços; 

b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

previstas neste contrato; 

c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

d) empenho de dotações orçamentárias; 

e) mudança de calendário/cronograma de apresentações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INDICAÇÃO DO FISCAL 

A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, não excluindo nem 

reduzindo, por tal fato, a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 

 

A área técnica indica como fiscal de contrato a Sra. GABRIELA OLIVEIRA DE LUCENA CPF: 112.411.204-98, 

Telefone (81) 99680-4268, terá as seguintes atribuições: 

 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços; 

b) Disponibilizar as condições assumidas no CONTRATO para a prestação dos serviços, conforme as 

condições e prazos estabelecidos; 

c) Verificar a conformidade dos serviços com as especificações contidas no Termo de Referência, na 

proposta e no presente CONTRATO;  
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d) Atestar as respectivas faturas e notas fiscais, mediante a comprovação da realização da(s) 

apresentação(ões), encaminhando-as ao gestor do contrato para pagamento; 

e) Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou a 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 

f) Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA. 

 

A CONTRATANTE designa a senhora Solange Bezerra da Silva, CPF nº 778.028.025-04, como servidor 

responsável pela gestão do contrato, que, dentre outras, terá as seguintes atribuições: 

 

a)  Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

c) Reunir-se com o preposto da CONTRATADA para definir as estratégias da execução do objeto, bem 

como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a 

defesa prévia à CONTRATADA; 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 

pelos fiscais do contrato; 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância das 

exigências contratuais e legais; 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 

ultrapassado. 

h) A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados para atuar como fiscal e gestor 

do contrato, conforme termo anexo. 

i) A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse público, será 

realizada mediante simples apostilamento ao presente contrato, devendo o substituto assinar novo 

termo de ciência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REGISTRO E PUBLICAÇÃO 

§1º O presente instrumento contratual, após obedecer às formalidades legais, deverá ser incluído no processo 

eletrônico que deu origem à contratação. 

§2º Nos termos do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, o presente instrumento contratual e seus aditamentos serão 

divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), como condição de sua eficácia 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e 

obrigações ora estipulados.  

 

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781 e 784, inciso II do 

Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui 

assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Condado/PE, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 

divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento 



 

 

Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE | CEP 55940-000  
 CNPJ 10.150.068/0001-00 - Fone: (81) 3642 1031 

 E-mail: gabinete.pmc.pe@gmail.com, comunicacao@condado.pe.gov.br  
Homepage: www.condado.pe.gov.br 

 

de qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 04 (quatro) vias, na presença das 

testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e administrativos. 

 

Condado, 18 fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÕES DE GOVERNO E GESTÃO DA POLÍTICA INSTITUCIONAL 

André Rodrigues de Andrade 

Contratante 

 

 

 

TITO MORAES ADVOCACIA 

Tito Livio de Moraes Araújo Pinto 

Contratada 

 

Testemunhas:_______________________________                 _______________________________ 

CPF/MF                                                                                         CPF/MF 


